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Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, o Instituto Social e Cultural Lidia Oliveira Santos (ISCLOS), 
CNPJ nº 09.410.476/0001-75, com sede e foro no Município de Belém, na 
Rua Santos dos Santos, nº 36, Bairro do Tapanã, CEP: 66.825-620.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo, obriga-se ao fiel cum-
primento do que preceituam os arts. 2º e 5º da Lei Estadual nº 4.321, de 
03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de março de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.421, DE 18 DE MARÇO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação de Desenvolvimento Esportivo Educacional e Cultural de Artes 
de Parauapebas (ASDECAP). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação de Desenvolvimento Esportivo Educacional e 
Cultural de Artes de Parauapebas (ASDECAP), com sede e foro na Travessa 
Cajazeira, nº 110, Bairro Liberdade 1, C.E.P: 68.515-000, no Município de 
Parauapebas.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo obriga-se ao fiel cum-
primento do que preceituam os arts. 2º e 5º da Lei Estadual nº 4.321, de 
03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de março de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.422, DE 18 DE MARÇO DE 2024
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Médica de Carajás (AMC). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro de 
1970 e suas alterações, a Associação Médica de Carajás (AMC), CNPJ nº 
35.555.037/0001-60, com sede na Rua Rio Azul, nº 105, Sala 01, Bairro 
Beira Rio, no Município de Parauapebas, pelos relevantes serviços presta-
dos a este Município.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de março de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.423, DE 18  DE MARÇO DE 2024
Dispõe sobre o direito do consumidor de ser informado, em tempo real, 
pelas operadoras de telefonia móvel, sobre a redução da velocidade de 
conexão à internet.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º É assegurado ao consumidor o direito de ser informado, em tempo 
real, pelas operadoras de telefonia móvel, sobre a redução da velocidade 
de conexão à internet móvel, para uso de dados em aparelhos celulares e 
similares no Estado do Pará. 
Parágrafo único. Da informação em tempo real de que trata o caput deverá 
constar a quantidade de dados contratada e a disponibilizada pela opera-
dora no momento da redução da velocidade e poderá ser feita por SMS ou 
qualquer outro meio que garanta sua eficácia.
Art. 2º Na hipótese de redução da velocidade de conexão à internet móvel 
estar em desconformidade à franquia contratada, a operadora de telefonia 
móvel deverá fazer a compensação no valor total do consumo, observado o 
período da ocorrência do dano ao consumidor, nos termos da Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de março de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº  10.424, DE 18 DE MARÇO DE 2024
Determina a realização periódica por autovistoria, a ser realizada pelos 
condomínios ou por proprietários dos prédios residenciais, comerciais e 
pelo Poder Público, nos prédios públicos, incluindo estruturas, fachadas, 
empenas, marquises, telhados e obras de contenção de encostas bem 
como todas as suas instalações e cria Laudo Técnico de Vistoria Predial 
(LTVP) no Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída, no Estado do Pará, a obrigatoriedade de autovisto-
ria, a cada 10 (dez)  anos, em prédios novos e 05 (cinco) anos em prédios 
antigos, pelos condomínios ou proprietários dos prédios residenciais, co-
merciais e pelo Governo do Estado e dos municípios, nos prédios públicos, 
incluindo estruturas, subsolos, fachadas, esquadrias, empenas, marquises 
e telhados, e em suas instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias, eletro-
mecânicas, de gás e de prevenção a fogo e escape e obras de contenção de 
encostas, com menos de 25 (vinte e cinco) anos de vida útil, a contar do 
“habite-se”, por profissionais ou empresas habilitadas junto ao respectivo 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). 

§ 1º Os condomínios ou proprietários de prédios comerciais e residenciais 
de que trata o caput do art. 1º com mais de 25 (vinte e cinco) anos de vida 
útil, tem a obrigatoriedade de realizar autoinspeções quinquenais: 
I - VETADO;
II - estão excluídos da obrigação de realização da autovistoria os prédios 
residenciais unifamiliares; 
III - considera-se responsável pelo prédio, conforme o caso: o proprietário, 
o possuidor, o condomínio e o administrador, nos casos de prédios públicos. 
§ 2º Os condomínios antes de a edificação completar 05 (cinco) anos de 
conclusão da obra, no quarto ano, deverão exigir do incorporador, do cons-
trutor ou da empreiteira, laudo de vistoria, nos termos do art. 618 do 
Código Civil. 
§ 3º A vistoria definida no caput será efetuada por engenheiro ou arquiteto 
ou empresa legalmente habilitados nos Conselhos Profissionais, CREA e/ou 
CAU, à expensas do condomínio ou do proprietário do prédio, e seu autor 
será o responsável pelo respectivo laudo: 
I - o profissional emitirá o respectivo laudo técnico, acompanhado da Ano-
tação de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA, quando se tratar 
de engenheiros e de Registro de Responsabilidade Técnica  (RRT) junto ao 
CAU, quando se tratar de arquitetos;
II - o laudo conterá a identificação do imóvel e de seu responsável, a me-
todologia utilizada, as informações sobre anomalias, suas características e 
prováveis causas, o prazo dentro do qual estarão garantidas as condições 
de segurança e estabilidade e, sendo o caso, as medidas reparadoras ou 
preventivas necessárias;
III - a qualquer momento, a partir do início da realização da vistoria, sendo 
verificada a existência de risco imediato ou iminente para o público, o pro-
fissional responsável deverá informar imediatamente ao órgão municipal 
competente, para que sejam tomadas providências para o isolamento do 
local, quando cabível, em até 24 (vinte e quatro) horas, dando conheci-
mento do fato ao responsável pelo prédio, por escrito;
IV - emitido o laudo, o responsável pelo prédio deverá convocar assembleia 
geral para dar ciência do seu conteúdo;
V - observado o disposto no art. 1341 do Código Civil, o condomínio provi-
denciará a manutenção predial preventiva proposta no laudo, desenvolvida 
sob a responsabilidade de um arquiteto/engenheiro habilitado;
VI - o condomínio providenciará a manutenção predial preventiva ou cor-
retiva, proposta no laudo, desenvolvida sob a responsabilidade de um ar-
quiteto/engenheiro habilitado de que trata o art. 1º. 
§ 4º O laudo referido no parágrafo anterior será arquivado no condomínio, 
sob a responsabilidade do síndico ou do proprietário do imóvel, e exibido à 
autoridade quando requisitado. 
§ 5º A autovistoria é obrigatória para edificações de 03 (três) ou mais 
pavimentos e para aquelas que tiverem área construída igual ou superior a 
1.000m² (mil metros quadrados), independentemente do número de pavi-
mentos, e em todas as fachadas de qualquer prédio que tenha projeção de 
marquise ou varanda sobre o passeio público. 
§ 6º Quando da conclusão das obras e instalações prediais, ficam os incor-
poradores, os construtores e as empreiteiras obrigadas a entregar, prefe-
rencialmente, em meio magnético ou papel, as plantas de estrutura (fun-
dação, pilares, vigas, lajes e marquises), com seus respectivos planos de 
cargas, bem como projetos de instalações, contendo o nome e o número 
do registro do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 
do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), dos profissionais respon-
sáveis, tudo conforme construído, para a prefeitura, no território da qual 
se localiza a edificação, e ao condomínio das edificações residenciais e 
comerciais ou ao proprietário do prédio. 
§ 7º Todas as obras prediais a serem edificadas ou de reforma de pré-
dio existentes que implicarem em acréscimos ou demolições de alvenaria 
ou estruturas, inclusive abertura de janelas, principalmente em empenas, 
deverão ser objeto de acompanhamento técnico de engenheiros ou arqui-
tetos, promovendo-se as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), 
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), ou através 
do Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), quando se tratar do Con-
selho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).
Art. 2º Até 15 (quinze) dias antes do término de seu mandato ou anual-
mente, se a duração do mandato for superior a 01 (um) ano, o síndico 
deverá convocar assembleia geral para comunicar o laudo. 
Art. 3º VETADO.
Art. 4º O síndico empossado para novo exercício ficará obrigado à execu-
ção das providências indicadas no art. 3º, exceto as inadiáveis, que cabe-
rão ao síndico em gestão. 
Art. 5º A responsabilidade pela segurança dos prédios e de suas instala-
ções é do condomínio ou do proprietário do prédio, ressalvado o disposto 
no art. 618 do Código Civil. 
Parágrafo único. VETADO.
Art. 6º VETADO. 
Art. 7º Em caso de descumprimento do disposto nesta Lei, o síndico será 
pessoalmente responsabilizado, solidariamente com o condomínio, por da-
nos que a falta de reparos ou de manutenção da edificação venha a causar 
a moradores ou a terceiros, salvo se o descumprimento se der em razão de 
deliberação em assembleia. 
Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, ouvido o Conselho Re-
gional de Engenharia e Agronomia (CREA-PA) e o Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo (CAU), no menor prazo possível.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de março de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


